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RECORREVTE : ANTONIO PAULO FERRAZ

RECORRIDA	 DRF - RIO DE JANEIRO - RJ

DISTRIBUIÇAO DISFARÇADA DE LUCROS -
RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA - A presuncão contida
no inciso V do artioo 367 do RIRIBO., não enseja
cobrança Ge tributo do sócio beneficiara.° de mútuo.
mas apenas a ap licação do contido no inciso IV do
artido 371 do mesmo diploma legai.

Ví4to4, telatado4 e dí4cutído4 04 ptuente4 auto4 de

tecut40 íntetpo4to pot ANTONIO PAULO FERRAZ.

ACORDAM 04 Membito4 da Segunda Camana do Ptímeíto Con

4elho de Conttíbuínte4, pot unanímídade de voto4, dat ptovímento

ao necuuo, no tetmo4 do telat jtío e voto que pa)sam a íntegtail. o

pte4ente julgado.

Sala d.„,,,,n

ffl 
-Irrr"5191) ,7 de julho de 1995

41i

CARLOS ,	 ''TOS PAIVA - PRESIDENTE

Á0Lf,
JO • S PASSU LL0 1	-	 RELATOR

VISTO: EM	 LOUREMBERGRPBEIRO NUNES ROCHA - PROCURADOR DA FA-,	 -
SESSÃO DE:	 ”	 ' 2	 ZENDA NACIONAL.301995
Pa	 cttíít

	

paam, Unda, do pne	
4

isente ju gamento, 04 4egu-Lne4 Con4elheí

to4: Waldevan A/ve4 de Olíveíta, Jo4e Clóví4 A/ve4, Uuu/a Hanisen,

Matía CIElía de Andtade Fígueítedo e Jillío Ce-4at Gome4 da Sílva.
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• ,

ANTONIO PAUL.° FERRAZ,. qualificado nos autos, recorre de 	 • !

decisão do Delegado da Receita Federal no Rio de Janeiro. RJ,
. que mantéM intearaimente exia@ncia inlcialmente medida por

48.085.45 UFIR. referente ao imposto . de renda de pessoa
.física do exercício. de 1988.

.A exiaPncia . se instalou sobro . a capitulação legal de
distribuição disfarçada de lucros verificada em procedimento
de fiscalização junto â empresa Cia Comércio e Navegação,
onde teria havido. emoreetimo em • favor do autuado e
conseqüente inclusão na cédula '1.1 - de sua declaração de
rendimentos • o	 valor	 -do	 referido	 empréstimo	 (Lz$

•8.500.000,00);	 .

Ná impuanação o autuado aleaa ter centratado o referido
,

- empréstimo mediante contrato escrito. com estipulaçào de
• ,	 -encargos financeiros de mercado, que a empresa não possuía

lucros no data do em préstimo'. pois apenas conta do balanço 	 .

	

.	 • reserva de illcres a realizar, indisponíveis pelas normas da •
e que descabe a exioència e alega. ainda. a existência do.

	

.	 .
interesse da empresa envolvido na operação„ Sem oreliminare.

Citando a capitulação legal baseada no art. 20 do Decreto-lei
no 2.065/83 e jnciso V do ir t: 367 do RIR/80, o fiscal
informante configura a condição de pessoa liaada do autuado,
e cita o Acórdão 101 -)7.478/78. FroObe a manutenção integral	 -
do lançamento.	 no Que . é acompanhado pela autoridade
monocrática. que assim ementou a decisão

- IPIPUSJO DE ' RENDA, FFSSDA FISICA,
Inclusão deC'... ::	 8,500,000,00 na	 cédula .1'-/ da
declaração de rr'nd.i.mentc... refenimte, A- empréstimo
tomado da empresa da Qual o cím-?tribujnte é sócio em
data em que a empresa apresentava lucros acumulados
ou reserva de. Im.....-ri......)s,
ArA0 P-ISC/u P-'1-670-DENTE„-

-'"
O recurso trouxe, basicamente, as mesmas alegaçbes contidas
na impugnação. acrescido da alegação de que a tributacão é

,.	 infundada já que ao autuado em nenhum momento se atribuiu
disPonibilidade econ6mica ou jurídica de renda ou provento.	 .,
jà OUE não houve, de qualquer forma, efetiva distribuição de 	 .,
lucros . Levanta preliminar de nulidade da 	 isào recorrida
00r, não ter apreciado a trtalidade das oro-as e argumentos

Processo n°107~17.250/9232 Recurso n°79186 '. •	
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expendído4 na impugnação. Aleda teiL pattícípução de apena4 0,001267

no eapíta/ .det empite4a.

o telatõitío.

1

194. 03 -
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VOTO do Conselheiro JOSÉ CARLOS PASSUELLO, Relatar

O recurso atendendo aos pressupostos de admissibilidade e
interposto tempestivamente, deve ser conhecido.

O exame da ' 1:735(ZiR decisória, que incorpora a informaeão fiscal,
por aprovação expressa, me parece ter abordado os argumentos
relevantes da impuanacão. sem ter preterido a ampla defesa,
não devendo, no meu entender merecer repetiço tal deci-e'ão.

A modalidade de distribuição disfarçada de lucros. que em
nosso direito se construiu a partir de criacdes da
iurisorud@ncia administrativa, guando era necessário dirimis
conflitos entre o fisco e o contribuinte, estabelecidos,
quando se visava fu g ir ao paaamento de imposto normalmente
devido, por expedientes artificiosos. O conflito Se
estabelecia pela falta de capitulação legal para tais
acontecimentos.

O Decreto-lei n o 1.598/06 veio trazer á figura contornos
• quase inalterados até hoje. ao modificar a Lei n g 4.506/64

( a r-	 67„

.	 Em torno do assunto se deve ter em mente questão crucial. É a •
questão da rei:::pom.,:.abilidade.

Durante muito tempo. após o advento do Decreto-lei
1.598/86, se discutia a quem deveria ser atribuída a
res ponsabilidade do paaamento do imposto de renda vinculado à
distribuição disfarçada de lucros. 	 SE á empresa qUE
propiciava tal ocorr'ência ou se à pessoa física que SB servia	 -
dela para a propriar benefício pecuniário.

A conclusão deve ser tirada	 luz das formas de distribuicào
disfarçada de lucros previstas na .. cl.

Assim. á luz do artiao 60 do Decreto -lei n g 1.598/76. com as
alteraçbes processadas peio artigo 20 do Decreto-lei ng
2.65/83,, consubstanciados no artigo 367 do RIR/80, de teoro:

- Art. Já :7 - Presume 	 se distribuição disfarçada de
u	 no	 ri IP C7	 o	 pelo	 4:7/..fal	 a	 1,::2 E5:504'.4
(Decreto-lei n2 1 ” 598/77, ar" t ” $0):
I - aliena. por valor notoriamente inferior ao de
mercado. bem do seu ativo a Pessoa lidada;

• II - adquire. por valor notoriamente superior ao de
mercado:, bem de pessoa 1idada:7
III - perde„ em decorrJncia 00 não EXE r i.C.j.0 de
direito à admisicà'o de bem E 15.:W; beneD2-lio de pessoa

/-
$	 Processo o° 10768/017.250/92-52 Recurso ria 79 786
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Ligada, sinaI, dePósito em garantia ou importgincia ,paga para obter opção de aquisição; 	 .

• IV - transfere a pessoa ligada, sem pagamento ou
por .valor notoriamente inferior ao de mercado,
direito de preferÊncia à subscríçáo de valores
mobiliários de CM.i.95â0 da companhia;

• . V'- empresta dinheiro a pessoa ligada se, .na data
do empréstimo, possui lucros .acumulados ou reservas
de lucros;
IV - paga a pessoa 'ligada alugue:1.5g rÉ.:	 ou

,

	

	 assistJncia	 tecnica	 em montante • Que excede
. notoriamente ao valor de mercado,

. Parece-me estar a responsabilidade aclarada no dis posto dc
artigo 370 do RIR/80

-Arb 37 .0 	 . Para efeito de determinar o lucro real
da pessoa juridica . ~~-.1m: n2 1,598/76)
I . - nos casos dos jnci.sos I e IV do artigo J -à7, a

. dil'erença entre o valor. de mercado e o de ali,i.w
se p a ajj.,miormido ao lucro ldujdo do exercicio
II - no caso do incÁso II co •rtjdo
di..ferEnca entre o custo de aguisiCao co bem i2eIa.	 . pessoa juridica . e o valor de mercado nao,

.	 C=.9..tÀtLtirá	 custo	 ou	 prejuistituirá	 custo gu, .
,	 pAej..alzo. .12oteití p ir cd,íena4o_alx_aíxa, íncluíve poit ..	 .. .	 dewLecíaçav, amoittízaçao . ou exautao,

III' 	  no caso do inciso /1 .1 do artigo •67, a
Ámr)c)rt'Ãncia perdida não será dedut.i.

.

	

	 IV - no caso dos inciso V do artigo 367 4 a
importáncia mutuada em negócio QUE não satisfaça às .
condiOres das parágrafos 12 e 22 do mesma artigo
5Erá 4 para efeito de correçãO monetária do	 •
patrimãnio Liquido, deduzida dos lucros acumulados
OU reservas de lucros, exceto a legal	 ,
V 	  no caso do inciso VI do artigo 3à/, o montante .,dos rengi~i= oue exceder ao valor de mercado não. ,
será dediut.;
VI 	  nos casos do artigo Jé».7, • 1~-1	 pai c'
ou	 creditadas ao	 e c i i=i E;ta	 controlador	 CJUE
caracterizarem as corm1.1/(:,i,s de fa ,/cm-ecime~ não
serão deduLi. kseik	 .
Parai:~'o único - O dl anos to neste artigo aoli:ra---se,
aos	 lucros	 d..i. .9 faild,A,~ te di:s't/..mlidos .. e	 nào,
prejudica	 as	 normas	 de	 .i nciedu t i ti,:1 idade,

. estabele	 neste heoulami	 -1,	 .
-ode 	 se observar que as formas de distribuição disfarçada de
lu,Cros sãO preunçeJes legais construídas a partir de hipótese
de que os negóCios jurídicos com as características que a lei
rdscreve	 escondem	 o	 at,.:.= econSmico	 de	 ocorr'ència	 da
distribuição da lucros, .da alguma forma, tipificadas tais

,
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-
,formas. _Mas indisfarçadamente vinculadas à exist'Ência de 	 H

proveito ou lucro.
i
IDeve ter-se presente QUE além disso,. o ato econ8m1co deve ser

recheado: pela exist@ncia„ ou mesmo presunção iedaI„ de 	 1

.	 lucros, já formados ou aflorados na ação considerada. A
imputação ém estudo traz consiqo a constatação de que, como

	

	 .
H

si taco neçessária constatavel, o. lucro deve estar não 	 .
consianádo na . contabilidade da emprese, caso contrário	 .
estaríamos diante de uma distribuição 'de lucro normal, Já,
reaistrado o valor • distribuído e via de conseqü'ência
aJ. cançado pela	 tributação.	 Não se	 coaitaria de neva
tributaçãb..	 .

Simples analise dás situacbes de presunção contempladas no 	 .
artiao 367. nos .demonstra serem os casos dos incisos I, Il.
III, IV e VI, se encontra visível a constatação (mediante
prova, é clero) de diferenziais de valores entre aquele que
.corresponde RO. r2OiStrO contabil 2 O • valor econSmico do bem,
serviço ou direito. l'id. diferenciei de valor corresponde a
proveito, sempre em favor da pessoa física sem que tenha
corresoond'éncia em aanno reditual consianado na contabil4dade.

. da empresa. è lógica a conclusão da existncia de lucro, fato
reforça R presunção leaal e a elege COMO ROPOUROR R	 .

tributação dos atos elencados. A não tributação dos lucros -
.	 embutidos no valor econamico da transação redundaria em perda
" iledal para co cofres públicos, j á que 6 m a is valia n ão foi

• tributeda„ mesmo como consedüncia de sua falta de mensuração
contábil. Aqui se confirma . o aumento patrimonial do sócio
enVolvido em circunstãncia não. confessada. O 'lucro é formado
e	 atribk..k i Ci C+	 t7:n 0 . !..4 . 15 C.: .i. C3	 ...f c) r" a	 d é3.55.	 C:0n v E.? n c:: tf e :::. 	 cio 	 1 (:.:.:,c: ", s 1 a c .,: .iá c,	 .
societária.	 . .

No caso, porém, do inciso V„ diferente situação contábil 5E
verifica. AntAi. a exist'ência do lucro, independentemente de
sua oriaem e formação, se encontra prêvía e quantitativamente
expressa na contabilidade. Ela não transfere lucros de forma
elíptica ou dissimulada. O lucro . já foi tributado pela via
reqular e confessada. Se em algum momento o Patrimenio do

• sócio to i aumentadc,. o foi mediante lucros que potencial ou
juridicamente a ele 52 OEstinarãO, dentro do que estabelece a
leaislação societária e fiscal. •

O prÓpria e expressa forma de mensuracão contida no artiqo
370	 indica claramente que as distineões acima apontadas

1	 levam a um tratamento fiscal diferenciado. En quanto mande,
tributar apenas o valor calculado da correção monetária de
balanço na hipótese do inciso V, do ar t. 367, eliminando os
efeitos no resultado do exercício do fato de se ter
transferido para o sócio, poremprestimo. o montante mutuado.
sem'atribuir tributação ao próprio montante, nos demais casos
estapelece a tributação Sobre os diferenciais entre o
reaistro contábil e - valor econ6mico atribuído ao; bem.
serviço nu direito.	 <

,

PMCC550 11'10768,017250/92-52 Renirso n'79.76
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	Estabelecida a ocorrénçia (art. 367) e definida a mensuraçãO 	 1),

(art. ‘570) da distribuição disfarçada de lucros, resta . 	 J

	

avaliação da responsabilidade tributária imputável á espécie 	 . ,,.
da emigéncia, perante- o artiao 3/1 do RIR/80. assim formador, 	 -- .

	

. 	 .. ,,

	

. 	 ,

	

. 	 .

	

. 	 ,

	

-Art. 371 - O lucro distribu1do disfarçadamente	 . ...
• .será tributado como rendimento classi-ficado na

COdula H da . declaração de rendimentos do
administrador., sócio ou titular que contratou o
negocio com a pessoa jur....-L.i.j.ca	 e ' auferiu	 09	

1

11
'	 /Jeneticios econ6m1co5 da distri:Énu:c .:,;. :	 ou . cujo	 I

cÔnjuoe ou parente até o 32 grau. inclusive os
• 273.ns., auferiu esses beneficÁi ....	 -

il

	

' A despeito da aparente generalização contida no artioo 311, 	 . E
II,

	

deve ele ser avaliado em procedimento teleolódico. intedrado	 E

	ao restante do regulamento da figura em exame. Assim,	 .
entendo-o aplicável. nos caSos em que• a ação ou ato provoca a

	

constatação dos resultados não contemplados contabilmente e 	 ..
com expresso de lucro econõmico e-iii.caMoteado. 	 h

.11

	Não é demais lembrar. ainda, Que as hipóteses contidas nos 	 1

incisos I. II, II. IV e VI correspondem a lucros realizados

	

pela pessoa jurídica em operaçbes efetuadas no curso do	 i
.	 1

' . .. exercício social, correspondendo a diz pr. antes de ocorrido o
.fato oerador relativo ao imposto anual. No caso do inciso V,

	

.	 i
OS lucros que possam 	 dissam ser objeto da' 	 . di	 rsfaçada. çi.	 ..	 .1

• •	 'são  equeies efetivamente apurados em balanço, portanto,

	

sujeitos a incidncia da redra jurídica tributante. que ta xi)	 ..,..'
por sujeito passivo a Própria pessoa jurídica. 	 1

•

	Ocorrido o fato gerador relativo a apuração • do lucro em	 ,1
i,

balanço, cujo sujeito passivo É., necessariamente, a pessoa -
jurídica que os apropriou, não cabe em •mau entendimento como_ ... .. 11

	empréstimo 1:mútuo) possa transformar isso em repetida e nova	 1,
E

	relação jurídica em que o sócio possa substituir a empresa na	 I
Qualidade de responsáVel, mesmo quando alei (art. 371	 ,

	atribui á pessoa jurídica (inciso IV) a tributação, por	 1

determinaço do valor em :.i.eu lucro•real. :,,
E
E

Assim. no caso em pauta, duas condiçóes . entendo serem

	

relevantes. A primeira delas é que o sócio. conforme	 •
demonstrado no processo, remunerou a empresa por valor

	

financeiro superior aquele que seria glosado de sua correçO	 .

	

mdmetária de balanço (panou correção monetária e juros). A 	 .
seaunda, que a tributação intentada deveria visar a Pessoa

	

jurídica. Que se beneficiou com a apropriação majorada de 	 [
u

1,	 E

	saidO devedor de correção monetária de balanço„ Por ter	 E
II.

corri g ido valores contemplados no inciso IV. do artiao 370 do
RIR/80.	 1

,

Na verdade, no presente-çav,i.o. temos clara constatação de

	

inedarelação¡urídicaelado	 ••

,/-:

1	
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1

e o tato ensejador da exioncia, pois a exioncia. deveria •ter
sido formulada,. não sobre a parcela mutuada mas apenas sobre

correcão monetária de balanço, P MREMO assim„ mediante a
. eleicão, , como su3eito passivo, da empresa e não do sócio.
Entendo descaber ao sócio a responsabilidade intentada pelo
artiqo 371 do RIR/80 e ressalto não ter sido tal dispositivo 	 .
ledal apontado pelo autuante.	 .

I,
Assim,. diante do que consta do processo. VOtO, por rejeitar a

1

	

, 	 preliminar de nulidade do julnamento monuLrático, para, no
mérito, dar .provimento ao récuro„

Brasilia„ .; /de-julho de 1995
•/ - •

	Conselheirç.. J....sé Carlos Passuello	 •
i •- E, .i. ê'4. 1.'... O V"	 •
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